
Na questão do je t-tma6  
Ulysses lava as mãos 

TARCISIO HOLANDA 
Da Editoria de Política 
O presidente da Câmara 

dos Deputados, Ulysses 
Guimarães, não está dis-
posto a discutir com o pre-
sidente do Senado, José 
.Fragelli, a formulação de 
emenda constitucional pa-
ra fixar os subsídios dos 
parlamentares — e assim 
acabar com a crise em tor-
no do não pagamento dos 
jetons e nem dividir as res-
ponsabilidades pela condu-
ção das sessões do Con-
gresso entre os presidentes 
da Câmara e do Senado. 

Ulysses, um político ex-
perimentado, não entende 
a pressa com que José Fra-
gelli trata desse assunto 
delicado em um ano eleito-
ral. O presidente da Câma-
ra dos Deputados acredita 
que a questão dos subsídios 
deve ser remetida à futura 
Assembléia Nacional Cons-
tituinte, assim como o des-
tino do Congresso — se de-
vem ou não continuar as 
reuniões conjuntas de Câ-
mara e Senado. 

SEM PRESSA 

O presidente da Câmara 
já engavetou a abrangente 
proposta de emenda consti-
tucional devolvendo as 
prerrogativas do Poder Le-
gislativo, suprimidas por 
disposições da Emenda 
Constitucional no 1, outor-
gada pela Junta Militar, 
por entender que problema 
tão delicado quanto com-
plexo só deve ser discutido 
e equacionado pela futura 
Assembléia Nacional Cons-
tituinte. 

Ulysses foi quem tomou a 
iniciativa de instituir uma 
comissão presidida pelo 
senador gaúcho Octávio 
Cardoso e que tinha como 
relator o deputado mineiro 
Cássio Gonçalves e trouxe 
Frangelli para o seu proje-
to. 

Ulysses e Fragelli adota-
ram posições diferentes em 
relação ao assunto. En-
quanto o presidente do Se-
nado já iniciou o trabalho 
de coletas de assinaturas 
dos senadores a essa pro-
posta de emenda constitu-
cional, Ulysses lavou as 
mãos, como Pilatos, enga-
vetando a matéria que con-
sidera inconveniente e ino-
portuna. 

A alguns membros da 
Mesa da Câmara, Ulysses 
manifestou sua discordân-
cia em relação a diversos 
pontos do trabalho realiza-
do pela comissão que aju-
dou a organizar. Mas, ad-
vertiu que o exame da ma-
téria, no mérito, era irrele-
vante, mesmo porque con-
sidera inoportuno o estudo 
do assunto, a esta altura. 

— Se fixarmos um 
subsidio baixo, irritaremos 
os parlamentares; se che-
garmos a um nível razoá-
vel, poderemos provocar 
uma grande mobilização 
da opinião pública, em sen-
tido contrário, através da 
imprensa — disse o presi-
dente da Câmara. 

O senador. José Fragelli é 
um homem obstinado e não 
está disposto a ceder com 
facilidade a resistência de 
Ulysses. Ele já anunciou 
para alguns senadores e al-
tos funcionários do Senado  

que vai pressionar Ulysses 
e mobilizar seus compa-
nheiros para conseguir , 
uma solução definitiva e 
imediata para um proble-
ma que só desgasta a insti-
tuição. 

Na verdade, Fragelli não 
quer assumir sozinho o 
ónus da decisão que já ado-
tou de não pagar jetons a 
parlamentares ausentes. 

Enquanto isso, os parla-
mentares discutem o que 
seria razoável em matéria 
de subsídios. O deputado 
Marcelo Linhares (PDS-
CE), sugere que o subsídio 
(fixo) ficasse em 45 mil 
cruzados e a verba de re-
presentação em 45 mil — 
deixando a Câmara de for-
necer carnê de passagens 
aéreas (quatro por mês), 
pagar telefone (até um li-
mite mensal de pouco mais 
de dois mil cruzados), 
auxilio-transporte, f ran-
guia postal e telegráficas e 
outras facilidades. 

O deputado Humberto 
Souto, 10  vice-presidente da 
Câmara, adverte que os 
parlamentares precisam 
ganhar um subsídio digno 
que lhes livre de qualquer 
preocupação, a fim de que 
não se estimule o trabalho 
de lobby ou o tráfico de in-
fluência, a que se dedicam 
uns poucos, desgastando a 
imagem da instituição. 

O atual Congresso terá 
que fixar os subsídios para 
a nova legislatura, para os 
futuros constituintes, até o 
término da atual sessão le-
gislativa, previsto para 5 
de dezembro, nos termos 
da Constituição. 


